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Assembleia Legislativa

Despacho  

Autor: Dep. Ulysses Moraes

Suprime o termo “art. 5º” do o art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº 18/2022 –
Mensagem nº 43/2022 que “Revoga, altera e acrescenta dispositivo à Lei Complementar nº 498, de 04 de
julho de 2013, que institui o Fundo Penitenciário do Estado de Mato Grosso – FUNPEN/MT e dá outras
providências”.

Ficando da forma como segue:

COMO ESTÁ:

“Art. 2º Ficam revogados o art. 5º, bem como o §5º, do art. 2º e o §2º do art. 4º, todos da Lei
Complementar nº 498 de 04 de julho de 2013.”.

COMO FICARÁ:

“Art. 2º Ficam revogados o §5º, do art. 2º e o §2º do art. 4º, todos da Lei Complementar nº
498 de 04 de julho de 2013.”.

JUSTIFICATIVA

A emenda supressiva ora apresentada visa manter o dispositivo legal vigente que determina
ao Conselho Diretor do FUNPEN/MT, que anualmente preste contas ao Governador do Estado e ao Tribunal
de Contas do Estado da sua aplicação, qual seja, o art. 5º da Lei Complementar nº 498, de 04 de julho de
2013, veja:

“Art. 5º O Conselho Diretor do FUNPEN/MT prestará, anualmente, contas da sua aplicação
ao Governador do Estado e ao Tribunal de Contas do Estado.”

A Mensagem nº 43/2022 - Projeto de Lei Complementar nº 18/2022, traz em sua justifica ipsis
litteris:

“A alteração da normativa é necessária tendo em vista que a atual redação da lei não obtém o
sucesso almejado na captação de recursos para o Fundo Penitenciário do Estado de Mato
Grosso. Sendo assim, as atividades e projetos previstos enquanto objetivos do FUNPEN não
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estão sendo realizados de forma satisfatória devido à limitação pecuniária.

Proporcionar meios para consolidar os objetivos do Fundo Penitenciário é de grande
relevância, tendo em vista a necessidade de efetivação de políticas públicas aptas a conferir
maior atenção às pessoas privadas de liberdade e aos internados.

Tal medida se justifica em razão da necessidade do Poder Público oferecer melhores
condições de vidas nos cárceres brasileiros. O atual panorama de déficit de recursos
destinados aos estabelecimentos de cumprimento de pena necessita ser alterado, a fim de
permitir a real implantação das atividades, projetos e programas que visem à manutenção e
humanização do Sistema Penitenciário do Estado de Mato Grosso.”

Ocorre que se atendo ou não a justificativa apresentada pelo Poder Executivo, não se faz
necessário de forma alguma e nem é salutar revogar o art. 5º da Lei Complementar nº 498, de 04 de julho de
2013, pois o dever de prestar contas anualmente não impede a captação de recursos e muito menos inibe
meios de consolidação dos objetivos do FUNPEN/MT, pelo contrário, a prestação de contas anual traz maior
credibilidade, publicidade e transparência aos atos praticados.

Não é demais lembrar que o FUNPEN/MT deve respeitar os princípios da administração
pública, o que nesse sentido corrobora com o entendimento da presente emenda, pois mantém a
determinação para que o Conselho Diretor do Fundo Penitenciário do Estado de Mato Grosso - FUNPEN/MT,
preste contas anualmente.

Ante ao exposto, submeto esta emenda à análise dos nobres pares e conto com o apoio para
sua devida aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 28 de Junho de 2022

 

Ulysses Moraes
Deputado Estadual
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